
 

 

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CARLOS BARBOSA/RS 
 
 
 
 
 

Referente ao Pregão Eletrônico do Edital nº 0013/2026  
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

BELLA’S PRODUÇÕES E EVENTOS EIRELI – ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº 15.337.329/0001-10, com sede na Rua 14K, nº 35, sobrado 01, 
bairro Conventos, Lajeado/RS, CEP 95906-298, neste ato representada por seu representante 
ALISON RODRIGO MALLMANN, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 7114246081 e do CPF nº 032.594.720-10, vem mui respeitosamente, à presença 
de Vossa Senhoria, interpor o presente 

 
 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
 
com fulcro no Artigo 165 da Lei nº 14.133/2021, e no prazo estabelecido, pelas razões de fato e 
Direito que indubitavelmente irão reformar a respeitável decisão, que doravante passa a expor: 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

I - DOS FATOS 

 

1.​ No referido certame, a empresa com denominação Marcos Guilherme de Oliveira, 
consagrou-se vencedora em relação aos Lotes 1, 2, 4 e 5. 

 
2.​ Todavia, ao analisar a documentação de habilitação proposta, constatou-se que a 

referida empresa não possui capacidade operacional própria para executar o objeto licitado, 
pretendendo subcontratar a totalidade ou parcela relevante do objeto, de forma ilegal, conforme 
será demonstrado a seguir. 
 
 

II – DAS RAZÕES 

 

3.​ Conforme anteriormente mencionado, a empresa vencedora, inscrita no CNPJ nº 
30.837.050/0001-99, possui como Nome Fantasia a denominação de OXA PRODUTORA. 

 
4.​ Em consulta ao CNPJ, foi verificado que a empresa não possui em sua 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, atividades com relação ao objeto ora 
contratado, senão vejamos: 
 

 

 



 

 

 
 

5.​ Veja, que a atividade econômica principal da empresa, na condição de produtora, 
é justamente o serviço de organização de feiras, congressos, exposições e festas, de modo que 
nem mesmo suas atividades econômicas secundárias mencionam a locação de brinquedos 
infláveis. 

 
6.​ Ainda, a própria empresa corrobora com o alegado, ao apresentar Atestado de 

Capacidade Técnica, referente a atividades TOTALMENTE distintas do objeto principal, qual 
seja, locação de brinquedos infláveis. 
 

 

 



 

 

 
7.​ A empresa vencedora, através de seu Atestado de Capacidade Técnica, declarou 

expressamente a contratação de fornecedores, bem como a prestação de serviços na área de 
produção de eventos culturais, o que condiz com sua atividade econômica principal, tendo em 
vista ser uma PRODUTORA. 

 
8.​ Ademais, com a devida vênia, questiona-se a relevância do referido documento, 

eis que apenas atestou a capacidade técnica para PRODUZIR eventos, realizando a 
apresentação de: “01 Locomotiva (trem elétrico), 04 Vagões decorados e sonorizados; Família coelho; 
Animação Raposa e Coelho; 04 Recreacionistas; DJ com CDJ e equipamento de som; Montagem e 
Desmontagem”. 
 

9.​ Ora, Ilustre Pregoeiro, em nenhum dos documentos de habilitação apresentados 
pela empresa, consta a locação de brinquedos infláveis, objeto do contrato.  
 

10.​ Em contrapartida, a ora empresa Recorrente, apresentou Atestado de Capacidade 
Técnica, comprovando a prestação de serviços de LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS INFLÁVEIS 
para a própria Prefeitura Municipal de Carlos Barbosa/RS, nos anos de 2019, 2021, 2022, 2023, 
2024 e 2025, inclusive, com bom desempenho operacional e atingindo resultados satisfatórios. 
Vejamos: 
 

 

 



 

 

 
11.​ Para tanto, corroborando com o exposto, insta trazer à baila que o próprio Edital, 

em sua cláusula 13.16, do item 13, em referência às condições de contratação, é claro ao afirmar 
quanto a impossibilidade de sublocação do objeto contratual: 

 

 

 
 

12.​ De igual modo, o Anexo V do Edital, referente à Minuta do Contrato, mais 
especificamente em sua cláusula 10, também é cristalino ao NÃO ADMITIR a subcontratação 
do objeto contratual: 

 

 

 
 

13.​ Neste caso, a própria Lei 14.133/2021, veda a subcontratação do objeto contratual, 
eis que a atuação da vencedora não pode transformar-se em mera intermediação ou “barriga de 
aluguel”. 

 
14.​ Logo, a aceitação de proposta que dependa de subcontratação ilegal viola o 

princípio da isonomia e da competitividade, pois permite que empresas SEM A DEVIDA 
CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL concorram, prejudicando licitantes que 
estruturaram sua proposta para executar o objeto diretamente, como é o caso do Recorrente. 
 

15.​ Assim, ao não apresentar a documentação nos termos exigidos e não atender a 
exigência contida em Edital, a INABILITAÇÃO da referida empresa é a medida que se impõe, 
sob pena da Administração estar concedendo tratamento diverso aos licitantes, o que é vedado 
por lei. 

 

III – DOS PEDIDOS 

 

a)​ O recebimento e processamento do presente recurso, com o exercício do juízo de 
retratação pelo Pregoeiro, consoante determina a lei; 
 

 



 

 

b)​ A inabilitação da referida empresa, por descumprimento dos requisitos presentes no 
edital de execução e capacidade técnica. 

 
 
 
 
 

Nesses termos, pede e espera deferimento. 
 

Lajeado, 03 de março de 2026. 
 

Alison Rodrigo Mallmann 
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